CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – COMDICA – AJURICABA/RS
Criado pela Lei Municipal nº 781 de 12 de dezembro de 1990

Edital nº 04/2015 


NÚMEROS DOS CANDIDATOS À CONSELHEIRO TUTELAR E DEMAIS TRÂMITES
A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA – do Município de Ajuricaba e os integrantes da Comissão Especial Eleitoral, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o art. 139 da Lei Federal nº 8.069 (ECA), Lei Municipal nº 2.479 de 23 de dezembro de 2013 e da Resolução COMDICA nº 002/2015, torna público o resultado do sorteio dos números para os respectivos candidatos ao cargo de conselheiro tutelar e dá outras providências, conforme estipula artigos 3.5.15, 4.2 e 4.4 do Edital 001/2015 do COMDICA – Ajuricaba/RS.

1. NÚMEROS PARA CAMPANHA ELEITORAL E RESPECTIVOS CANDIDATOS
	Nº INSCRIÇÃO
	NOME DO CANDIDATO

	04
	MARLI TEREZINHA MEERWALD

	13
	MARIVONE DE BORBA

	03
	FRANCIELE ALINE ROBECK

	11
	ROZANE FIGUR

	10
	JULIANA INÊS MAAS

	09
	CAMILA LAIS SANGIOGO

	06
	ELIZANDRA DAIANE KEMP

	14
	MARLI TERESINHA DE OLIVEIRA

	12
	CARILEI ANDRADES DA SILVA

	01
	JULIETA CARLA RADISKE DAVID

	05
	LAUDI MARA DOS SANTOS PUHL

	02
	ROSELEI PRETTO DO NASCIMENTO

	07
	JOSIANI DOS REIS

	08
	SIMONI CLAUDIA KEMP


2. A contar do dia 20 de agosto de 2015 fica aberto o período de campanha eleitoral até o dia 02 de outubro de 2015.
3. Toda propaganda eleitoral será realizada sob a responsabilidade dos candidatos, que responderão solidariamente pelos excessos praticados por seus simpatizantes.
3.1. Não será permitida propaganda eleitoral que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa.
3.2. Considera-se propaganda eleitoral que implique grave perturbação à ordem a que fira as posturas municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética urbana.
3.3. Considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos a oferta, a promessa ou a entrega de dinheiro, dádivas, benefícios ou vantagens de qualquer natureza, incluídos brindes de pequeno valor, em troca de apoio a candidaturas.
3.4. Considera-se propaganda enganosa:

a) a promessa de resolver eventuais demandas que não se enquadrem nas atribuições do Conselho Tutelar;

b) a criação de expectativas na população que, sabidamente, não poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar; e

c) qualquer outra prática que induza dolosamente o eleitor a erro com objetivo de auferir vantagem a candidaturas.

3.5.  Qualquer cidadão, fundamentadamente, poderá denunciar à Comissão Especial Eleitoral a existência de propaganda eleitoral irregular.
3.6. Comissão Especial Eleitoral processará e decidirá as denúncias referentes à propaganda eleitoral, podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento do material e a cassação da candidatura.
3.7. Nos casos de denúncias caberá a Comissão notificar o candidato denunciado no prazo de 
 (três) dias úteis a partir da ciência da denúncia. 
3.8. O candidato notificado terá o prazo de 3 (três) dias úteis a contar da notificação para encaminhar defesa à Comissão Especial Eleitoral. 
3.9. Para instruir sua decisão, a Comissão Especial Eleitoral poderá ouvir testemunhas, determinar a produção de outras provas e efetuar diligências, tendo o prazo de 3 (três)  dias úteis para chegar a conclusão sobre a denúncia. 
3.10. O candidato e o denunciante serão notificados da decisão da Comissão Especial Eleitoral no prazo de 3 (três) a contar desta.
3.11. Da decisão da Comissão Especial Eleitoral, caberá recurso ao COMDICA, que deverá ser apresentado em 3 (três)  dias úteis, a contar da notificação.
3.12. O COMDICA deverá manifestar-se sobre o recurso em até 3 (três)  dias úteis do seu recebimento. 
4. A votação para a escolha dos membros do Conselho Tutelar dar-se-á no dia 04 de outubro de 2015, no horário das 8h às 17h – horário de Brasília-DF.
4.1. A votação dar-se-á no centro administrativo do Município de Ajuricaba.

4.2. Podem votar os maiores de 16 (dezesseis) anos, inscritos como eleitores do Município até 03 (três) meses antes do processo de eleição, devendo o eleitor apresentar, por ocasião da votação, o título de eleitor e/ou documento oficial com fotografia.
4.3. A identidade do eleitor poderá ser objeto de impugnação junto às mesas receptoras de votos, devendo tudo ser registrado em ata de votação.
4.4. O eleitor deverá votar em apenas um candidato. 
4.5. A votação será realizada mediante a utilização de urnas comuns, com votação por meio de cédula de papel, na qual aparecerá o nome do candidato com o respectivo número da candidatura atribuído a cada candidato.
4.6. O sigilo da votação será garantido por meio do isolamento do eleitor em cabine indevassável, onde serão afixadas listas com o nome, apelido e número do candidato.
4.7. O Presidente da Mesa Eleitoral, verificando chegar a hora do encerramento da votação e existindo eleitores ainda por votar, distribuirá senha para votação dos presentes no recinto, proibindo a partir desse horário o ingresso de outros eleitores que ali não estivessem nesse momento.
4.8. O encerramento da votação implica na lacração da urna eleitoral pelo Presidente da Mesa, assinado por todos os componentes da Mesa e pelos fiscais presentes ao ato.
Ajuricaba, 19 de agosto de 2015.

_________________________________

Carmen Mattioni

Presidente COMDICA






